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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 30/2008
de 10 de Julho

Estatuto do Representante da República nas Regiões
Autónomas dos Açores e da Madeira

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

A República é representada em cada uma das regiões 
autónomas por um Representante da República, cujo es-
tatuto é estabelecido na presente lei.

Artigo 2.º
Nomeação, exoneração, mandato e substituição

1 — O Representante da República é nomeado e exo-
nerado pelo Presidente da República, ouvido o Governo.

2 — Salvo o caso de exoneração, o mandato do Re-
presentante da República tem a duração do mandato do 
Presidente da República e termina com a posse do novo 
Representante da República.

3 — Em caso de vagatura do cargo, bem como nas suas 
ausências e impedimentos, o Representante da República 
é substituído pelo Presidente da Assembleia Legislativa.

Artigo 3.º
Responsabilidade política

O Representante da República é responsável perante o 
Presidente da República.

Artigo 4.º
Competências

1 — O Representante da República detém as competên-
cias que lhe são constitucionalmente conferidas e exerce -as, 
no âmbito da região autónoma, tendo em conta o regime 
das autonomias insulares, definido na Constituição e nos 
respectivos Estatutos Político -Administrativos.

2 — O Representante da República detém e exerce ainda 
as competências conferidas pela presente lei.

Artigo 5.º
Administração eleitoral

O Representante da República detém a competência 
em matéria de administração eleitoral cometida pelas leis 
eleitorais do Presidente da República, da Assembleia da 
República, das Assembleias Legislativas das Regiões Au-
tónomas, dos órgãos das autarquias locais, do Parlamento 
Europeu e pelo regime do referendo.

Artigo 6.º
Conselho Superior de Defesa Nacional

O Representante da República integra o Conselho Su-
perior de Defesa Nacional.

Artigo 7.º
Conselho Superior de Segurança Interna

1 — O Representante da República integra o Conselho 
Superior de Segurança Interna.

2 — O Representante da República tem direito a ser infor-
mado pelos comandantes regionais das forças da PSP de tudo 
o que disser respeito à segurança pública no território da res-
pectiva região autónoma, podendo, quando o julgar adequado, 
colher sobre a mesma matéria informações das demais forças 
de segurança.

Artigo 8.º
Estado de sítio e estado de emergência

O Representante da República assegura, na respectiva 
região autónoma, a execução da declaração do estado de 
sítio e do estado de emergência, nos termos da lei, em 
cooperação com o Governo Regional.

Artigo 9.º
Decretos do Representante da República

1 — O Representante da República emite decretos para 
a nomeação e exoneração do Presidente e dos demais 
membros do Governo Regional, nos termos estabelecidos 
na Constituição e na lei.

2 — Os decretos do Representante da República são 
publicados na 1.ª série do Diário da República e na 1.ª série 
do Jornal Oficial da respectiva região autónoma.

Artigo 10.º
Titular de cargo político

O Representante da República, como titular de cargo 
político, está sujeito ao respectivo regime jurídico para 
efeitos de:

a) Estatuto remuneratório;
b) Incompatibilidades e impedimentos;
c) Controlo público de riqueza;
d) Crimes de responsabilidade.

Artigo 11.º
Vencimentos e remunerações

1 — O Representante da República percebe mensal-
mente um vencimento correspondente a 65 % do venci-
mento do Presidente da República.

2 — O Representante da República tem direito a um 
abono mensal para despesas de representação no valor de 
40 % do respectivo vencimento.

3 — O Representante da República tem ainda o direito a 
perceber um vencimento complementar, de montante igual 
ao do correspondente vencimento mensal, nos meses de 
Junho e de Novembro de cada ano.

4 — Se o cargo for exercido durante o ano por vários ti-
tulares o vencimento complementar será repartido por eles 
proporcionalmente ao tempo em que exercerem funções, 
não se considerando períodos inferiores a 15 dias.

Artigo 12.º
Transporte e ajudas de custo

Nas suas deslocações oficiais, no País ou ao estrangeiro, 
o Representante da República tem direito a transporte e 
ajudas de custo em termos idênticos aos ministros.
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Artigo 13.º
Viaturas oficiais

O Representante da República tem direito a veículos 
do Estado para uso pessoal, tanto na respectiva região 
autónoma como no território continental da República.

Artigo 14.º
Residência oficial

O Representante da República tem direito a residência 
oficial.

Artigo 15.º
Outros direitos

1 — O Representante da República tem direito a livre-
-trânsito, porte de arma, segurança pessoal, colaboração 
de todas as autoridades, passaporte diplomático e cartão 
especial de identificação.

2 — O cartão especial de identificação tem o modelo 
definido por despacho do Presidente da República e é por 
ele mesmo assinado.

3 — O Representante da República tem direito a 
prioridade nas reservas de passagens nas empresas de 
serviço de transporte aéreo, quando, no exercício de 
funções, se desloque na, de e para a respectiva região 
autónoma.

Artigo 16.º
Regime fiscal

As remunerações e subsídios percebidos pelo Represen-
tante da República estão sujeitos ao regime fiscal aplicável 
aos funcionários públicos.

Artigo 17.º
Regime de previdência

1 — O Representante da República tem direito ao re-
gime de previdência social mais favorável ao funciona-
lismo público.

2 — No caso de opção pelo regime de previdência da 
sua actividade profissional de origem, cabe ao Estado a 
satisfação dos encargos que caberiam à correspondente 
entidade patronal.

Artigo 18.º
Protocolo

1 — Ao Representante da República cabe, para efeitos 
protocolares, o lugar que lhe estiver atribuído na lista de 
precedências definida por lei.

2 — Nas cerimónias civis e militares que tenham 
lugar na respectiva região autónoma, o Representante 
da República tem a primeira precedência, que cede 
quando estiverem presentes o Presidente da República, 
o Presidente da Assembleia da República ou o Primeiro-
-Ministro.

Artigo 19.º
Insígnia e pavilhão

O Representante da República tem, na respectiva re-
gião autónoma, direito ao uso da insígnia e pavilhão 
próprios, de modelo a definir por despacho do Presidente 
da República.

Artigo 20.º

Gabinete e serviços de apoio

1 — O Representante da República dispõe de um ga-
binete, ao qual se aplicam as disposições que regem os 
gabinetes ministeriais.

2 — O Representante da República dispõe ainda de um 
serviço de apoio administrativo, dotado de um quadro de 
pessoal próprio a definir por portaria conjunta do Represen-
tante da República e do membro do Governo responsável 
pela Administração Pública.

3 — Para efeitos administrativos e financeiros o Repre-
sentante da República dispõe de competência equivalente 
à de Ministro.

Artigo 21.º

Orçamento

1 — O orçamento referente ao Representante da Repú-
blica e aos respectivos serviços de apoio consta, autono-
mamente, dos Encargos Gerais do Estado.

2 — O orçamento referido no número anterior inclui 
apenas as dotações correspondentes às despesas de fun-
cionamento e de investimento.

Artigo 22.º

Divulgação de comunicados pelos serviços
públicos de rádio e televisão

São obrigatoriamente divulgadas nas respectivas regi-
ões autónomas através dos serviços públicos de rádio e 
televisão, com o devido relevo e a máxima urgência, os 
comunicados cuja difusão lhes seja solicitada pelo Repre-
sentante da República.

Artigo 23.º

Disposições transitórias

1 — As competências cometidas nas leis eleitorais aos 
Ministros da República consideram -se atribuídas aos Re-
presentantes da República.

2 — Até à aprovação da portaria referida no n.º 2 do 
artigo 20.º, o apoio administrativo do Representante da 
República é prestado pelo quadro de pessoal constante do 
Decreto -Lei n.º 291/83, de 23 de Junho.

3 — Fica o Governo autorizado a fazer no Orçamento 
do Estado em vigor, as alterações necessárias à execução 
do disposto na presente lei.

Artigo 24.º

Norma revogatória

São revogadas:

a) As disposições das Leis n.os 4/83, de 2 de Abril, 4/85, 
de 9 de Abril, 34/87, de 16 de Julho, e 64/93, de 26 de 
Agosto, na sua redacção em vigor, na parte respeitante 
aos Ministros da República;

b) As disposições da Lei n.º 168/99, de 18 Setembro, 
e dos Decretos -Leis n.os 153/91, de 23 de Abril e 442/91, 
de 15 de Novembro, na sua redacção em vigor, na parte 
respeitante aos Ministros da República.
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Artigo 25.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no primeiro dia do mês 
seguinte à sua publicação.

Aprovada em 2 de Maio de 2008
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 20 de Junho de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 23 de Junho de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 107/2008
Considerando que tem constituído uma séria preocupa-

ção do XVII Governo Constitucional a possibilidade de 
utilização pelo Estado, com carácter de permanência, de 
meios aéreos que permitam a prossecução de missões de 
elevado interesse público, designadamente a prevenção, 
detecção e combate a incêndios florestais, a vigilância 
de fronteiras, a recuperação de sinistrados, a segurança 
rodoviária e o apoio às forças e serviços de segurança, 
protecção e socorro;

Considerando que foi atribuído à EMA — Empresa 
de Meios Aéreos, S. A. (EMA), o direito exclusivo de 
exercer a actividade de disponibilização dos meios aéreos 
necessários à prossecução das missões públicas atribuídas 
ao Ministério da Administração Interna, nos termos do 
disposto no artigo 3.º dos respectivos estatutos, aprovados 
pelo Decreto -Lei n.º 109/2007, de 13 de Abril, que criou 
a EMA;

Considerando ainda que os referidos meios aéreos se 
destinam a ser utilizados pelas entidades sob a tutela do 
Ministério da Administração Interna, às quais está come-
tida a prossecução das missões públicas que lhe foram 
atribuídos;

Considerando, por fim, que estão reunidas as condições 
para a celebração, com a EMA, do contrato de presta-
ção de serviços associados à disponibilização de meios 
aéreos, tendo sido adoptado o ajuste directo para a sua 
negociação por motivos relacionados com a protecção do 
direito exclusivo a que aludem os mencionados estatutos 
da EMA, pelo que a prestação objecto do mesmo só pode 
ser confiada à EMA, ao abrigo do disposto na alínea d) do 
n.º 1 do artigo 86.º Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, 
que estabelece o regime de realização de despesas públicas 
com locação e aquisição de bens e serviços, bem como da 
contratação pública relativa à locação e aquisição de bens 
móveis e serviços.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-

-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização de despesa com a aquisi-
ção de serviços à EMA — Empresa de Meios Aéreos, 
S. A., no montante global de € 19 milhões, que permitam 

assegurar a disponibilidade permanente de meios aéreos 
próprios destinados à prossecução de missões de elevado 
interesse público atribuídas ao Ministério da Administração 
Interna, designadamente a prevenção e o combate a incên-
dios florestais, a vigilância de fronteiras, a recuperação de 
sinistrados, a segurança rodoviária e o apoio às forças e 
serviços de segurança, protecção e socorro.

2 — Delegar, com faculdade de subdelegação, nos ter-
mos do disposto no artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de Junho, no Ministro da Administração Interna, a 
competência para aprovar a minuta do contrato de presta-
ção de serviços a que se refere o número anterior e para a 
outorga do mesmo.

3 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
desde a data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 19 de Junho de 
2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.º 118/2008
de 10 de Julho

A Lei n.º 44/2004, de 19 de Agosto, com as alterações in-
troduzidas pelo Decreto -Lei n.º 100/2005, de 23 de Agosto, 
definiu o regime jurídico da assistência nos locais destina-
dos a banhistas, visando a garantia de segurança destes nas 
praias marítimas, fluviais e lacustres, reconhecidas como 
adequadas à prática de banhos. Neste regime ficou esta-
belecido que compete ao Governo a definição do regime 
jurídico relativo ao Estatuto do Nadador -Salvador.

A vital importância do nadador -salvador nas praias por-
tuguesas encontra -se amplamente reconhecida e demons-
trada, quer na vigilância das praias e no socorro dos banhis-
tas em situação de perigo ou de emergência, quer na função 
de auxílio que exercem junto dos banhistas, dissuadindo -os 
da prática de actos que, no meio aquático, constituam 
risco para a sua saúde ou integridade física e da ocorrên-
cia de quaisquer outras situações de risco ou perigosas.

O expressivo acréscimo de utentes às zonas balneares 
nas margens de águas costeiras e das águas interiores, so-
bretudo em épocas estivais do ano, vem justificando uma 
lógica de ordenamento público com o objectivo não apenas 
da configuração dos espaços sob uma determinada forma 
de regulação como também de garantia de mais elevados 
índices de segurança para os utentes daqueles espaços.

A Marinha/Autoridade Marítima Nacional, no quadro 
das suas atribuições, vem assegurando um empenhamento 
acrescido na formação de pessoal com funções no âmbito 
da prevenção, assistência, socorro e salvamento de uten-
tes dos espaços balneares, primeiro com a formação dos 
banheiros e depois, já no quadro de funcionamento da 
Direcção -Geral da Autoridade Marítima e da Escola da 
Autoridade Marítima, do nadador -salvador. Neste sen-
tido, a evolução conceptual e a sofisticação dos meios de 
assistência aos banhistas, no enquadramento dado pela 
Lei n.º 44/2004, de 19 de Agosto, justifica disciplinar as-
pectos que se consomem directamente nesta vertente da 
actividade formativa.

Neste contexto, afigura -se necessário conferir disciplina 
estatutária que permita enquadrar a actividade do nadador-
-salvador nas suas várias facetas, considerando, por um 
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lado, as respectivas exigências específicas e, por outro, 
reconhecendo de forma expressa a função primordial do 
nadador -salvador nas praias de banhos.

Foram ouvidas a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses, a Federação Portuguesa de Nadadores Sal-
vadores e os órgãos de governo próprio das Regiões Au-
tónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei aprova o regime jurídico da acti-
vidade de nadador -salvador e aprova o respectivo Estatuto, 
do qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
Âmbito subjectivo

1 — Para efeitos do presente decreto -lei, considera-
-se nadador -salvador a pessoa habilitada com o curso de 
nadador -salvador da Escola da Autoridade Marítima (EAM).

2 — Considera -se, ainda, nadador -salvador a pessoa que 
frequente com aproveitamento o curso de nadador -salvador 
obtido em entidade formadora acreditada pela Direcção-
-Geral do Emprego e das Relações de Trabalho (DGERT).

3 — O acesso ao exercício da actividade de nadador-
-salvador está condicionado à realização de exame especí-
fico a realizar pelo Instituto de Socorros a Náufragos (ISN).

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos do presente decreto -lei, entende -se por:
a) «Assistência a banhistas» o exercício de actividades 

de informação, vigilância, salvamento e prestação de so-
corro por nadador -salvador;

b) «Banhista» o utilizador das praias marítimas e das 
praias de águas fluviais e lacustres, reconhecidas pelas 
entidades competentes como adequadas para a prática de 
banhos locais;

c) «Concessionário» o titular de licença ou autorização 
para a exploração de equipamentos ou instalações bal-
neares, mediante o pagamento de uma taxa, bem como 
prestação de determinados serviços de apoio, vigilância e 
segurança aos utentes da praia;

d) «Época balnear» o período contínuo de tempo fixado 
anualmente por determinação administrativa da autoridade 
competente, ao longo do qual vigora a obrigatoriedade de 
garantia da assistência aos banhistas;

e) «Formador de nadador -salvador» a pessoa singular 
habilitada com o curso de formador nadador -salvador, apta 
a ministrar o curso de nadador -salvador;

f) «Frente de praia» comprimento da faixa de areal 
sujeita a ocupação balnear;

g) «Nadador -salvador» a pessoa singular habilitada com 
o curso de nadador -salvador certificado pelo ISN e minis-
trado na EAM ou em entidade formadora acreditada pela 
DGERT, com a função de vigilância, salvamento marítimo, 
socorro a náufragos e assistência aos banhistas;

h) «Praia concessionada» a área de uma praia relati-
vamente à qual é licenciada ou autorizada a prestação de 
serviços a utentes por entidade privada;

i) «Praias de águas fluviais e lacustres» as que se en-
contrem qualificadas como tal por diploma legal;

j) «Praias de banhos» as praias marítimas e de águas flu-
viais e lacustres qualificadas como tal por diploma legal;

l) «Praias marítimas» as que se encontrem qualificadas 
como tal por diploma legal.

Artigo 4.º
Princípios gerais

1 — A assistência a banhistas deve ser assegurada pelo 
nadador -salvador nas praias durante todo o período defi-
nido para a época balnear.

2 — É permitido o exercício da actividade de nadador-
-salvador, a título voluntário, desde que este se encontre 
inserido na estrutura auxiliar do sistema de busca e salva-
mento sob a coordenação da autoridade marítima local, 
sem prejuízo do disposto no presente decreto -lei e Estatuto 
em anexo.

3 — O material e equipamento necessários à prestação 
de informação, vigilância, socorro e de salvamento, nos 
termos a regulamentar, deve ser instalado em local bem 
visível e compreensível pelos banhistas e de fácil acesso 
ao nadador -salvador durante a época balnear e demais 
períodos de banhos de acordo com as instruções difundi-
das pelo ISN.

Artigo 5.º
Curso de nadador -salvador

1 — O curso de nadador -salvador, sua estrutura curricu-
lar e respectiva duração é aprovado por portaria do membro 
do Governo responsável pela área da defesa nacional.

2 — O curso de nadador -salvador inclui, obrigatoria-
mente, matérias relacionadas com a adaptação ao meio 
aquático, práticas de salvamento aquático, técnicas e tec-
nologias de salvamento e suporte básico de vida.

Artigo 6.º
Certificação

1 — A certificação do curso de nadador -salvador, 
ministrado na EAM ou em outras entidades formadoras 
acreditadas pela DGERT, é da competência do ISN, que 
para o efeito é a autoridade competente para o respectivo 
reconhecimento.

2 — O reconhecimento de títulos ou de formações no 
âmbito do presente decreto -lei obtidos em outros Estados 
membros da União Europeia é da competência do ISN.

Artigo 7.º
Cartão de identificação

O nadador -salvador é portador de um documento de 
identificação próprio, de modelo a aprovar por portaria 
do membro do Governo responsável pela área da defesa 
nacional.

Artigo 8.º
Contratação

1 — O contrato celebrado com o nadador -salvador as-
sume a designação de contrato de assistência balnear.

2 — Nas praias de banhos concessionadas, a contratação do 
nadador -salvador compete aos respectivos concessionários.

3 — A contratação de nadadores -salvadores, nos termos 
referidos, pode ser efectuada através das associações de 
nadadores -salvadores legalmente reconhecidas.
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4 — Nos espaços sob jurisdição marítima, as entidades 
contratantes remetem para conhecimento à autoridade ma-
rítima local cópia dos contratos de assistência balnear no 
prazo de 15 dias a partir da data de celebração do contrato.

Artigo 9.º
Remuneração

O nadador -salvador exerce a sua actividade a título 
remunerado mediante contrato celebrado com a entidade 
contratante, nos termos do Código do Trabalho.

Artigo 10.º
Dispositivo

1 — Para assegurar a vigilância e o socorro necessários 
durante o horário estabelecido para as praias concessio-
nadas, devem existir dois nadadores -salvadores por frente 
de praia.

2 — Nos casos em que a frente de praia tem uma ex-
tensão igual ou superior a 100 m, é obrigatório manter um 
nadador -salvador por cada 50 m.

3 — Durante o período de almoço é obrigatória a pre-
sença de um nadador -salvador.

4 — Sempre que razões de segurança o exijam, e obtido 
parecer vinculativo do ISN, compete às capitanias dos 
portos, através de edital a afixar nas praias marítimas e nos 
demais locais de utilização balnear, ou à Administração de 
Região Hidrográfica nas águas fluviais e lacustres, promo-
ver as alterações ao quantitativo de nadadores -salvadores 
por posto.

Artigo 11.º
Controlo e inspecção técnica

1 — A actividade de nadador -salvador está sujeita a 
controlo e inspecções técnicas periódicas do órgão local 
da Autoridade Marítima ou do ISN.

2 — O nadador -salvador em actividade está sujeito a 
provas de aptidão técnica de três em três anos realizadas 
pelo ISN de acordo com exame específico em termos a 
definir por despacho da Autoridade Marítima Nacional.

3 — A não aprovação no exame a que se refere o número 
anterior determina a imediata suspensão da actividade 
de nadador -salvador, e, caso o nadador -salvador não se 
proponha, a suas expensas, a nova prova de aptidão téc-
nica no prazo de 15 dias, implica a repetição do curso de 
nadador -salvador.

4 — O disposto nos números anteriores não prejudica a 
realização de acções regulares de controlo pelo ISN no âm-
bito das suas competências técnicas para apuramento das 
condições de exercício da actividade de nadador -salvador.

Artigo 12.º
Operador de motos em contexto de salvamento

marítimo, aquático e socorro a náufragos

1 — O nadador -salvador para operar motos de água 
em contexto de salvamento marítimo, aquático e socorro 
a náufragos tem de frequentar com aproveitamento um 
módulo de formação adicional de técnicas de utilização 
de motos de água, em contexto de salvamento marítimo, 
ministrado pelo Núcleo de Formação de Socorros a Náu-
fragos da EAM.

2 — Para o efeito referido no número anterior, o nadador-
-salvador está sujeito à realização de provas de aptidão 
técnica efectuadas pelo ISN, realizadas de cinco em cinco 

anos, de acordo com exame específico, em termos a definir 
por despacho da Autoridade Marítima Nacional.

3 — A não aprovação no exame a que se refere o número 
anterior determina a imediata suspensão da actividade de 
operador de motos em contexto de salvamento marítimo, 
aquático e socorro a náufragos, e, caso o nadador -salvador 
não se proponha, a suas expensas, a nova prova de aptidão 
técnica no prazo de 15 dias, implica a repetição do curso de 
módulo de formação adicional de técnicas de utilização de 
motos de água, em contexto de salvamento marítimo.

Artigo 13.º
Uniforme

O nadador -salvador usa uniforme de acordo com as 
normas a fixar por portaria pelo membro do Governo res-
ponsável pela área da defesa nacional.

Artigo 14.º
Regiões Autónomas

O disposto no presente decreto -lei aplica -se às Regiões 
Autónomas dos Açores e da Madeira, sem prejuízo de as 
competências cometidas a serviços ou organismos da admi-
nistração do Estado serem exercidas pelos correspondentes 
serviços e organismos das administrações regionais com 
idênticas atribuições e competências e da observância do 
disposto no Decreto -Lei n.º 44/2002, de 2 de Março.

Artigo 15.º
Disposições finais e transitórias

1 — O presente decreto -lei não prejudica as certifica-
ções emitidas pelo ISN à data da sua entrada em vigor, 
sem prejuízo do disposto no artigo 11.º

2 — Mantêm -se em vigor os modelos de uniforme uti-
lizados de acordo com as especificações técnicas do ISN 
até à entrada em vigor da portaria prevista no artigo 13.º 
do presente decreto -lei.

3 — A contratação do nadador -salvador para as praias 
de banhos não concessionadas é regulada em legislação 
própria.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 24 de Abril 
de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa — Hen-
rique Nuno Pires Severiano Teixeira — Mário Lino Soa-
res Correia — Pedro Manuel Dias de Jesus Marques.

Promulgado em 12 de Junho de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 17 de Junho de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa.

ANEXO

ESTATUTO DO NADADOR -SALVADOR

Artigo 1.º
Objecto

O presente Estatuto define e regula o exercício da acti-
vidade de nadador -salvador na assistência balnear e segu-
rança dos banhistas nas praias marítimas e praias de águas 
fluviais e lacustres.
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Artigo 2.º
Nadador -salvador

Considera -se nadador -salvador a pessoa habilitada com 
o curso de nadador -salvador, certificado pelo Instituto de 
Socorros a Náufragos (ISN), a quem incumbe informar, 
prevenir, salvar, resgatar e prestar suporte básico de vida 
em qualquer circunstância nas praias de banhos, em áreas 
concessionadas, em piscinas e outros locais onde ocorrem 
práticas aquáticas.

Artigo 3.º
Espaço de actuação

O nadador -salvador exerce a sua actividade nas praias 
de banhos e, nos termos regulados em legislação própria, 
nas piscinas públicas e outros locais onde ocorrem práticas 
aquáticas.

Artigo 4.º
Direitos

1 — São direitos do nadador -salvador:
a) Desempenhar as tarefas correspondentes à sua acti-

vidade funcional e recusar quaisquer actividades estranhas 
à sua função;

b) Exercer a sua actividade a título remunerado ou gratuito;
c) Possuir no âmbito do contrato celebrado, a cargo 

do empregador, um seguro profissional adequado à sua 
actividade;

d) Dispor de uniforme adequado, a cargo da entidade 
patronal, que obedeça às especificações técnicas legal-
mente estabelecidas;

e) Dispor dos meios e equipamentos afectos à segurança, 
vigilância, socorro, salvamento e assistência aos banhis-
tas, em boas condições de utilização e de acordo com as 
instruções técnicas do ISN.

2 — Quando exercer a sua função a título voluntário, o 
nadador -salvador mantém, no aplicável, os direitos estabe-
lecidos nas alíneas constantes no número anterior.

Artigo 5.º
Deveres

São deveres do nadador -salvador:
a) Vigiar a forma como decorrem os banhos observando 

as instruções técnicas do ISN e as do órgão local da Auto-
ridade Marítima em caso de acidente pessoal ocorrido com 
banhistas ou de alteração das condições meteorológicas;

b) Auxiliar e advertir os banhistas para situações de risco 
ou perigosas que, no meio aquático, constituam risco para 
a saúde ou integridade física, próprias ou de terceiros;

c) Socorrer os banhistas em situações de perigo, de 
emergência ou de acidente;

d) Manter durante o horário de serviço a presença e pro-
ximidade necessárias à sua área de vigilância e socorro;

e) Cumprir a sinalização de bandeiras de acordo com 
as instruções técnicas do ISN;

f) Usar uniforme, de acordo com os regulamentos em 
vigor, permitindo a identificação por parte dos utentes e auto-
ridades de que se encontra no exercício da sua actividade;

g) Colaborar na manutenção dos equipamentos destinados 
à informação, vigilância e prestação de socorro e salvamento, 
e sua verificação, de acordo com as normas fixadas pelo 
órgão local da Autoridade Marítima competente ou pelo ISN;

h) Participar às autoridades competentes as situações de 
socorro, aplicando os primeiros socorros, e providenciar, 
de imediato, a intervenção daquelas autoridades para a 
evacuação das vítimas de acidentes que se verifiquem no 
seu espaço de intervenção;

i) Participar em acções de treino, simulacros de sal-
vamento marítimo ou aquático e outros exercícios com 
características similares.

Artigo 6.º
Deveres especiais

São deveres especiais do nadador -salvador:
a) Colaborar com os agentes de autoridade ou com 

outras entidades habilitadas em matéria de segurança dos 
banhistas, designadamente, na elaboração de planos de 
emergência, vigilância e prevenção de acidentes no meio 
aquático;

b) Colaborar, a título excepcional, e sem prejuízo da 
observância do seu dever prioritário de vigilância e so-
corro, em operações de protecção ambiental, bem como 
em acções de prevenção de acidentes em locais públicos, 
de espectáculos e divertimento, com locais para banhos, 
mediante solicitação das autoridades competentes;

c) Participar, a nível de salvamento no meio aquático 
na segurança de provas desportivas que se realizem no seu 
espaço de intervenção, com observância das determinações 
da Autoridade Marítima Nacional.

Artigo 7.º
Aptidões técnico -profissionais

1 — O nadador -salvador, habilitado com o respectivo 
curso, está apto a desenvolver as seguintes acções:

a) Identificar tipos, características e utilização dos di-
ferentes equipamentos de salvamento aquático;

b) Utilizar as técnicas de operação de sistemas de co-
municação;

c) Utilizar as técnicas de salvamento aquático;
d) Utilizar o suporte básico de vida adaptado ao meio 

aquático;
e) Utilizar as técnicas de salvamento aquático em áreas 

de águas doce;
f) Utilizar as técnicas de salvamento aquático específicas 

para salvamento em recintos aquáticos;
g) Utilizar as técnicas de simulação de acidentes em 

acções de prevenção.

2 — O nadador -salvador, habilitado com a qualificação 
adequada, pode, ainda, utilizar moto de água em contexto 
de salvamento marítimo. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
E DAS PESCAS.

Portaria n.º 605/2008
de 10 de Julho

Pela Portaria n.º 924/2002, de 1 de Agosto, foi criada 
a zona de caça municipal de Caminha (processo n.º 3005-
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-DGRF), situada no município de Caminha, com a área 
de 1634 ha, e transferida a sua gestão para o Clube de 
Monteiros do Alto Minho.

Considerando que a transferência de gestão não será 
renovada em virtude de não ter dado entrada o respectivo 
pedido de renovação de acordo com o estipulado no ar-
tigo 21.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, e que, nos termos da alínea c) do 
n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, tal facto acarreta a sua 
caducidade;

Considerando que, para parte dos terrenos abrangidos 
pela mencionada zona de caça, foi requerida a concessão 
de uma zona de caça associativa a favor do Clube de Ca-
çadores Vilarmourense;

Considerando que, nos termos do n.º 7 do artigo 29.º 
da citada legislação, a extinção da zona de caça só produz 
efeitos com a publicação da respectiva portaria;

Com fundamento no disposto no artigo 37.º, na alí-
nea a) do artigo 40.º, no n.º 7 do artigo 29.º e no n.º 1 
do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º É extinta a zona de caça municipal de Caminha 
(processo n.º 3005 -DGRF), na parte respeitante aos prédios 
rústicos que, de acordo com o número seguinte, passam a 
integrar a zona de caça associativa do Vale do Coura.

2.º Pela presente portaria é concessionada, pelo perío do 
de 12 anos, renovável automaticamente, ao Clube de Caça-
dores Vilarmourense, com o número de identificação fiscal 
5048917863 e sede em Cavada, Vilar de Mouros, 4910 -583 
Caminha, a zona de caça associativa do Vale do Coura 
(processo n.º 4906 -DGRF), englobando vários prédios 
rústicos sitos nas freguesias de Argela, Lanhelas, Venade, 
Vilarelho e Vilar de Mouros, município de Caminha, com a 
área de 1950 ha, conforme planta anexa à presente portaria 
e que dela faz parte integrante.

3.º A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
ao máximo de 10 % da área total da zona de caça.

4.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
20 de Junho de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas 
Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural 
e das Florestas, em 27 de Junho de 2008. 

  

 Portaria n.º 606/2008
de 10 de Julho

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Serpa:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de seis anos, renovável automaticamente, à Associação de 
Caçadores do Alvisquer, com o número de identificação 
fiscal 506292770 e sede na Rua do Apeadeiro, 5, 8800 -339 
Tavira, a zona de caça associativa do Espinhaço do Asno 
(processo n.º 4924 -DGRF), englobando vários prédios 
rústicos cujos limites constam da planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante sitos na freguesia 
de Vila Verde de Ficalho, município de Serpa, com a área 
de 177 ha.

2.º A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas 
classificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
um máximo de 10 % da área total da zona de caça.

3.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
20 de Junho de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas 
Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural 
e das Florestas, em 27 de Junho de 2008. 
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 Portaria n.º 607/2008
de 10 de Julho

Com fundamento no disposto no artigo 37.º, na alínea a) 
do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
ouvido o Conselho Cinegético Municipal;

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 12 anos, renovável automaticamente, ao Clube de Caça e 
Pesca Encosta de Montemuro, com o número de identifica-
ção fiscal 506385310 e sede na Avenida de Ademar Cunha, 
4, 3600 -508 Parada de Ester, a zona de caça associativa 
da Encosta de Montemuro (processo n.º 4879 -DGRF), 
englobando vários prédios rústicos sitos nas freguesias de 
Parada de Ester e Ester, município de Castro Daire, com a 
área de 2611 ha, conforme planta anexa à presente portaria 
e que dela faz parte integrante.

2.º A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a Conservação da Natureza, até 
ao máximo de 10 % da área total da zona de caça.

3.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
20 de Junho de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas 
Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural 
e das Florestas, em 27 de Junho de 2008. 

  

 Portaria n.º 608/2008
de 10 de Julho

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal de Castro Verde:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 10 anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, ao Clube de Caçadores da Herdade da Cha-
miné, com o número de identificação fiscal 502201037, 
com sede na Rua de Serpa Pinto, 39, 7860 -069 Moura, 
a zona de caça associativa do Curral da Velha (processo 
n.º 4887 -DGRF), englobando vários prédios rústicos cujos 
limites constam da planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante, sitos na freguesia de Santa Bar-
bara de Padrões, município de Castro Verde, com a área 
de 261 ha.

2.º A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas 
classificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
um máximo de 10 % da área total da zona de caça.

3.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
20 de Junho de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas 
Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural 
e das Florestas, em 27 de Junho de 2008. 
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 Portaria n.º 609/2008
de 10 de Julho

Pela Portaria n.º 1264/2002, de 12 de Setembro, foi 
criada a zona de caça municipal de Salvada 2 (processo 
n.º 3022 -DGRF), situada no município de Beja, com a área 
de 2217,75 ha e transferida a sua gestão para a Associação 
de Caçadores e Tiro da Salvada.

Veio agora aquela Associação solicitar a extinção desta 
zona de caça requerendo ao mesmo tempo a concessão 
de uma zona de caça associativa que englobasse parte 
daqueles terrenos.

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 22.º, 

na alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção 
alterada pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novem-
bro, ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º É extinta a zona de caça municipal de Salvada 2 
(processo n.º 3022 -DGRF) na parte respeitante aos prédios 
rústicos que, de acordo com o número seguinte, passam a 
integrar a zona de caça associativa da Herdade da Talica 
e outras.

2.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de seis anos, renovável automaticamente, à Associação de 
Caçadores e Tiro da Salvada, com o número de identifica-
ção fiscal 505353598 e sede na Rua de Beja, 10, Salvada, 
7860 -686 Beja, a zona de caça associativa da Herdade da 
Talica e outras (processo n.º 4922 -DGRF), englobando 
vários prédios rústicos sitos na freguesia de Quintos, mu-
nicípio de Beja, com a área de 1137 ha, conforme planta 
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

3.º A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 

dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
ao máximo de 10 % da área total da zona de caça.

4.º É criada uma área de condicionamento parcial à 
actividade cinegética, devidamente assinalada na carto-
grafia anexa.

5.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
20 de Junho de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas 
Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural 
e das Florestas, em 27 de Junho de 2008. 

  

 Portaria n.º 610/2008
de 10 de Julho

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Beja:
Manda o Governo pelos Ministros do Ambiente, do 

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de seis anos, renovável automaticamente por um único 
e igual período, ao Clube de Caçadores e Pescadores da 
Freguesia da Trindade, com o número de identificação 
fiscal 505331861 e sede na Rua do Calvário, 7800 -761 
Trindade, a zona de caça associativa da Trindade (processo 
n.º 4882 -DGRF), englobando vários prédios rústicos sitos 
na freguesia de Trindade, município de Beja, com a área 
de 1229 ha, conforme planta anexa à presente portaria e 
que dela faz parte integrante.
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2.º A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas 
classificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
um máximo de 10 % da área total da zona de caça.

3.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
20 de Junho de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas 
Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural 
e das Florestas, em 27 de Junho de 2008. 

  

 Portaria n.º 611/2008
de 10 de Julho

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Barrancos:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de seis anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, à ECOMÚRTICA, Associação pela Na-
tureza e Tradição, com o número de identificação fiscal 
507717929 e sede no Monte das Courelas, 7230 Barran-
cos, a zona de caça associativa da Alta Courela (processo 
n.º 4926 -DGRF), englobando vários prédios rústicos cujos 
limites constam da planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante, sitos na freguesia e município de 
Barrancos, com a área de 254 ha.

2.º A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas 
classificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
um máximo de 10 % da área total da zona de caça.

3.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
24 de Junho de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas 
Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural 
e das Florestas, em 27 de Junho de 2008. 

  

 Portaria n.º 612/2008
de 10 de Julho

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Castro 
Verde:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 10 anos, renovável automaticamente por um único e igual 
período, à Associação de Caçadores das Sesmarias, com o 
número de identificação fiscal 504899821 e sede na Rua do 
1.º de Maio, 50, 7780 Castro Verde, a zona de caça asso-
ciativa da Portela (processo n.º 4889 -DGRF), englobando 
vários prédios rústicos cujos limites constam da planta anexa 
à presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na 
freguesia e município de Castro Verde, com a área de 222 ha.



Diário da República, 1.ª série — N.º 132 — 10 de Julho de 2008  4325

2.º A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas 
classificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
um máximo de 10 % da área total da zona de caça.

3.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
24 de Junho de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas 
Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural 
e das Florestas, em 27 de Junho de 2008. 

  

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Decreto-Lei n.º 119/2008
de 10 de Julho

O Decreto -Lei n.º 669/73, de 17 de Dezembro, definia 
a competência das juntas autónomas dos portos relativa-
mente à fiscalização e exploração dos transportes fluviais 
nas respectivas áreas de jurisdição, fixando a organização 
e exploração regular do serviço público de transportes 
fluviais colectivos de passageiros e, eventualmente, de 
veículos e de mercadorias e determinando que eram objecto 
de concessão a outorgar, mediante contrato, pela junta 
autónoma competente. Por sua vez, a Portaria n.º 62/74, 
de 31 de Janeiro, definiu o caderno de encargos tipo das 
respectivas concessões de serviço público.

Aqueles diplomas encontram -se actualmente desa-
justados da realidade, tendo em conta, designadamente, 
o quadro legal relativo a concessões, licenciamentos da 

actividade de transportes locais e tripulações das embar-
cações a utilizar, pelo que se torna adequado proceder à 
sua revogação.

A oportunidade da revogação dos diplomas resulta ainda 
da necessidade de resolver dificuldades no licenciamento 
desta actividade, particularmente em zonas onde, por ine-
xistência de armadores de tráfego local constituídos sob a 
forma de sociedades anónimas, se têm perpetuado licenças 
de exploração de carácter precário, detidas por armadores 
de tráfego local e outros operadores que têm garantido a 
realização destes transportes, apesar de não serem socieda-
des anónimas, como exigido pelos diplomas em causa.

Com o presente diploma pretende -se, ainda, acautelar 
a continuidade, por um período transitório, dos actuais 
serviços de transporte, de forma a proporcionar condições 
de estabilidade e segurança aos operadores e utilizadores 
de tais serviços.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Atribuição de licenças e concessões

As licenças ou concessões para a exploração de carreiras 
de transporte regular de passageiros emitidas pelo Instituto 
Portuário dos Transportes Marítimos, I. P., abreviadamente 
designado por IPTM, I. P., ou pelos organismos que o an-
tecederam, são atribuídas pela entidade gestora da área em 
causa, na sequência de concurso, cuja tramitação se rege 
pelas disposições legais sobre contratação pública.

Artigo 2.º

Regime transitório

1 — As licenças para a exploração de carreiras regu-
lares de transporte de passageiros, emitidas pelo IPTM, 
I. P., ou pelos organismos que o antecederam, nas áreas 
sob sua jurisdição, podem ser mantidas, no máximo até 
31 de Dezembro de 2013, mediante renovação, devendo 
os respectivos titulares fazer prova, perante o IPTM, I. P., 
de que continuam a dispor das condições necessárias ao 
cumprimento dos requisitos que lhe foram fixados para a 
exploração da carreira, até 180 dias antes do termo do seu 
período de vigência.

2 — A prova referida no número anterior deverá con-
ter, obrigatoriamente, a identificação das embarcações 
e demais equipamento a utilizar e informação sobre os 
itinerários a praticar e a respectiva frequência.

3 — Caso não seja prestada prova no prazo determinado 
ou a mesma seja considerada insuficiente, a licença pode 
ser cancelada antes do termo previsto na mesma ou da 
data limite fixada no n.º 1.

Artigo 3.º

Norma revogatória

1 — É revogado o Decreto -Lei n.º 669/73, de 17 de 
Dezembro.

2 — É revogada a Portaria n.º 62/74, de 31 de Ja-
neiro.
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Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8 de 
Maio de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Ana Paula Mendes Vitorino.

Promulgado em 11 de Junho de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 16 de Junho de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Decreto-Lei n.º 120/2008
de 10 de Julho

A informação e a transparência dos preços ao consu-
midor constituem uma prioridade deste governo. Por este 
motivo, foi aprovado o Decreto -Lei n.º 170/2005, de 10 de 
Outubro, que estabelece a obrigatoriedade de indicação do 
preço de venda a retalho dos combustíveis nos postos de 
abastecimento. Este decreto -lei veio dar execução à Reco-
mendação n.º 3/2004, da Autoridade da Concorrência, na 
qual esta Autoridade considera que a informação e a trans-
parência dos preços dos combustíveis ao consumidor cons-
tituem factores de dinamização da concorrência pelo preço.

Contudo, aquele decreto -lei não identifica a entidade 
responsável pela instalação, conservação e manutenção 
dos painéis comparativos do preço de venda a retalho dos 
combustíveis que constituem um elemento essencial de 
informação e contribuem para que o consumidor faça a sua 
opção de abastecimento antes de entrar no posto.

É, pois, necessário preencher esta lacuna, responsabili-
zando os titulares dos postos de abastecimento pelos custos 
inerentes àquelas operações.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 170/2005, de 10 de Outubro

Os artigos 6.º, 11.º, 13.º e 14.º do Decreto -Lei n.º 170/2005, 
de 10 de Outubro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 6.º
[…]

1 — A informação sobre o preço de venda a reta-
lho dos combustíveis comercializados nos postos de 
abastecimento ao público existentes nas auto -estradas 
deve constar de um painel contendo a identificação dos 
combustíveis mais comercializados e respectivos preços 
oferecidos nos três postos de abastecimento seguintes 
integrados no percurso do itinerário em causa, no mesmo 
sentido de trânsito.

2 — Do último painel integrado no percurso do iti-
nerário em causa, a colocar antes do penúltimo posto 
de abastecimento existente, deve constar a identificação 
dos combustíveis mais comercializados e respectivos 

preços oferecidos nos dois postos de abastecimento 
restantes.

Artigo 11.º
[…]

1 — É da responsabilidade dos titulares dos postos de 
abastecimento a instalação, conservação e manutenção 
dos painéis comparativos.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, os 
custos inerentes à instalação, conservação e manutenção 
dos painéis comparativos são da exclusiva responsa-
bilidade do titular do posto de abastecimento situado 
imediatamente após a colocação do respectivo painel.

3 — É da responsabilidade dos titulares dos postos 
de abastecimento, cujo preço de venda a retalho e res-
pectivos combustíveis se encontram identificados nos 
painéis comparativos, a actualização da informação a 
que se referem os artigos 5.º e 6.º

4 — A responsabilidade pela colocação nos painéis 
comparativos da informação relativa aos tipos de com-
bustíveis e ao preço de venda a retalho dos mesmos bem 
como a responsabilidade pela gestão desta informação 
pertence aos titulares dos postos de abastecimento cujos 
preços de venda a retalho e respectivos combustíveis se 
encontram identificados nos painéis.

5 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, as 
entidades aí referidas podem, se para tal existir acordo 
com a concessionária da via rodoviária onde o painel se 
encontra colocado, optar por fornecer a esta ou a outra 
entidade, com a devida antecedência, os elementos ne-
cessários ao cumprimento daquela obrigação.

6 — A responsabilidade pela instalação, conservação 
e manutenção dos sinais informativos de painéis compa-
rativos, a que se refere o artigo 9.º, bem como os custos 
inerentes à sua realização são da responsabilidade da 
concessionária da via rodoviária onde se insere o posto 
de abastecimento a sinalizar, ainda que o referido painel 
se localize numa via rodoviária sob responsabilidade de 
outra concessionária.

Artigo 13.º
[…]

1 — A violação do disposto nos artigos 1.º, 2.º, 
3.º, 4.º, 5.º, 6.º, 7.º, 8.º, 9.º, 11.º e 12.º constitui contra-
-ordenação, punível com as seguintes coimas:

a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — A negligência é punível, sendo os limites mínimo 
e máximo da coima aplicável reduzidos a metade.

Artigo 14.º
[…]

1 — Compete à Autoridade de Segurança Alimen-
tar e Económica a fiscalização do disposto nos arti-
gos 1.º a 5.º bem como a instrução dos processos de 
contra -ordenação, nos termos previstos no Decreto -Lei 
n.º 138/90, de 26 de Abril, com a redacção que lhe foi in-
troduzida pelo Decreto -Lei n.º 162/99, de 13 de Maio.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A fiscalização do disposto nos artigos 6.º a 9.º, 

11.º e 12.º, bem como a instrução dos processos de 
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contra -ordenação e a aplicação da respectiva coima, é 
da responsabilidade das seguintes entidades:

a) Instituto de Infra -Estruturas Rodoviárias, I. P. 
(InIR, I. P.), nos contratos de concessão do Estado, tal 
como definidos na alínea m) da Base n.º 1 das Bases que 
atribuem à EP — Estradas de Portugal, S. A., a conces-
são do financiamento, concepção, projecto, construção, 
conservação, exploração, requalificação e alargamento 
da rede rodoviária nacional, aprovadas pelo Decreto -Lei 
n.º 380/2007, de 13 de Novembro;

b) EP — Estradas de Portugal, S. A., nos contratos de 
concessão da EP e nos contratos de subconcessão, nos 
termos definidos, respectivamente, nas alíneas l) e q) 
da Base n.º 1 das Bases que atribuem à EP — Estradas 
de Portugal, S. A., a concessão do financiamento, con-
cepção, projecto, construção, conservação, exploração, 
requalificação e alargamento da rede rodoviária nacio-
nal, aprovadas pelo Decreto -Lei n.º 380/2007, de 13 
de Novembro.

4 — O montante da coima aplicada, no âmbito do nú-
mero anterior, reverte, respectivamente, para a entidade 
mencionada nas alíneas a) e b) do mesmo número.»

Artigo 2.º
Aditamento ao Decreto -Lei n.º 170/2005, de 10 de Outubro

É aditado ao Decreto -Lei n.º 170/2005, de 10 de Outu-
bro, o artigo 9.º -A, com a seguinte redacção:

«Artigo 9.º -A
Projecto de execução

1 — A colocação do painel comparativo e do sinal 
informativo de painel comparativo obedece a um pro-
jecto de execução previamente elaborado pelo titular 
do posto de abastecimento responsável nos termos do 
n.º 2 do artigo 11.º, o qual, após obter a concordância 
das concessionárias das vias rodoviárias onde o painel 
e o sinal são colocados, deve ser remetido por estas aos 
respectivos concedentes para aprovação final.

2 — Quando não for tecnicamente viável respeitar 
as distâncias fixadas nos artigos 8.º e 9.º, pode o con-
cedente autorizar a alteração destas, desde que os cons-
trangimentos técnicos se encontrem devidamente funda-
mentados no projecto de execução apresentado.»

Artigo 3.º
Republicação

É republicado, em anexo ao presente decreto -lei, do 
qual faz parte integrante, o Decreto -Lei n.º 170/2005, de 
10 de Outubro, com a redacção actual.

Artigo 4.º

Entrada em vigor
O presente decreto -lei entra em vigor 120 dias após a 

data da sua publicação.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5 de 

Junho de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Fernando Teixeira dos Santos — Rui Carlos Perei-
ra — Alberto Bernardes Costa — Manuel António Gomes 
de Almeida de Pinho — Mário Lino Soares Correia.

Promulgado em 2 de Julho de 2008.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 3 de Julho de 2008.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa.

ANEXO

Republicação do Decreto -Lei n.º 170/2005,
de 10 de Outubro

CAPÍTULO I

Obrigação geral de indicação do preço de venda

Artigo 1.º
Indicação de preços

1 — É obrigatória a indicação do preço de venda a 
retalho dos combustíveis efectuada nos postos de abaste-
cimento de combustíveis.

2 — A indicação do preço de venda dos combustíveis 
deve ser feita de modo inequívoco, fácil e perfeitamente 
legível, de forma a alcançar -se a melhor informação para 
o utente.

Artigo 2.º
Forma de indicação dos preços

1 — Sem prejuízo da informação disponível no equipa-
mento de abastecimento, o preço dos combustíveis deve 
constar de painéis.

2 — Os painéis a que se refere o número anterior devem 
estar instalados de modo que a informação sobre os preços 
neles contida seja claramente visualizada pelo utente antes 
do acesso ao posto de abastecimento.

CAPÍTULO II

Regras aplicáveis aos postos de abastecimento
ao público existentes fora das auto -estradas

Artigo 3.º
Conteúdo dos painéis

A informação sobre o preço de venda a retalho dos 
combustíveis vendidos nos postos de abastecimento ao 
público existentes fora das auto -estradas deve constar de 
um painel contendo, em caracteres legíveis e bem visíveis 
da via pública, uma relação de todos os combustíveis co-
mercializados no posto de abastecimento em causa bem 
como o respectivo preço de venda ao público por litro, 
expresso em euros.

Artigo 4.º
Restrição de conteúdo

Os painéis a que se refere o artigo 2.º do presente di-
ploma não devem conter qualquer menção publicitária 
além da identificação do posto de abastecimento e das 
marcas dos combustíveis comercializados.
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Artigo 5.º
Actualização da informação

A informação constante dos painéis referidos no arti-
go anterior deve ser actualizada sempre que ocorra uma 
alteração do preço de venda de qualquer dos combustíveis 
comercializados no posto em causa ou a introdução de um 
novo combustível para venda.

CAPÍTULO III

Regras aplicáveis aos postos de abastecimento
ao público existentes nas auto -estradas

Artigo 6.º
Informação nas auto -estradas

1 — A informação sobre o preço de venda a retalho dos 
combustíveis comercializados nos postos de abastecimento 
ao público existentes nas auto -estradas deve constar de 
um painel contendo a identificação dos combustíveis mais 
comercializados e respectivos preços oferecidos nos três 
postos de abastecimento seguintes integrados no percurso 
do itinerário em causa, no mesmo sentido de trânsito.

2 — Do último painel integrado no percurso do iti-
nerário em causa, a colocar antes do penúltimo posto de 
abastecimento existente, deve constar a identificação dos 
combustíveis mais comercializados e respectivos preços 
oferecidos nos dois postos de abastecimento restantes.

Artigo 7.º
Painel comparativo

O painel comparativo mencionado no artigo anterior 
deve obedecer às regras constantes dos artigos 4.º e 5.º e 
conter a indicação, expressa em quilómetros, da distância 
a que se encontra cada um dos postos de abastecimento 
nele mencionados.

Artigo 8.º
Colocação do painel comparativo

1 — O painel comparativo a que se refere o artigo 6.º 
deve ser colocado à distância regulamentar das bermas e 
deve estar protegido por guardas de segurança.

2 — O painel referido no número anterior deve estar 
colocado a uma distância de 2 km de cada posto de abas-
tecimento.

Artigo 9.º
Segurança rodoviária e painel de pré -sinalização

Os painéis comparativos colocados nas auto -estradas 
não devem pôr em risco a segurança rodoviária e são pre-
cedidos, a 8 km, de sinais informativos de aproximação 
de painel comparativo.

Artigo 9.º -A
Projecto de execução

1 — A colocação do painel comparativo e do sinal in-
formativo de painel comparativo obedece a um projecto 
de execução previamente elaborado pelo titular do posto 
de abastecimento responsável nos termos do n.º 2 do ar-
tigo 11.º, o qual, após obter a concordância das conces-

sionárias das vias rodoviárias onde o painel e o sinal são 
colocados, deve ser remetido por estas aos respectivos 
concedentes para aprovação final.

2 — Quando não for tecnicamente viável respeitar as 
distâncias fixadas nos artigos 8.º e 9.º, pode o concedente 
autorizar a alteração destas, desde que os constrangimentos 
técnicos se encontrem devidamente fundamentados no 
projecto de execução apresentado.

Artigo 10.º
Aprovação do modelo dos painéis

Por despacho conjunto dos Ministros da Administração 
Interna e da Economia e da Inovação, a emitir no prazo 
de 90 dias a contar da data da publicação do presente di-
ploma, é aprovado o modelo dos painéis a que se referem 
os artigos 6.º e 9.º deste diploma e são definidos os tipos 
de combustíveis que devem constar do painel a que alude 
o artigo 6.º

Artigo 11.º
Instalação, conservação e manutenção dos painéis

1 — É da responsabilidade dos titulares dos postos de 
abastecimento a instalação, conservação e manutenção dos 
painéis comparativos.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, os 
custos inerentes à instalação, conservação e manutenção 
dos painéis comparativos são da exclusiva responsabilidade 
do titular do posto de abastecimento situado imediatamente 
após a colocação do respectivo painel.

3 — É da responsabilidade dos titulares dos postos de 
abastecimento, cujo preço de venda a retalho e respectivos 
combustíveis se encontram identificados nos painéis com-
parativos, a actualização da informação a que se referem 
os artigos 5.º e 6.º

4 — A responsabilidade pela colocação nos painéis com-
parativos da informação relativa aos tipos de combustíveis 
e ao preço de venda a retalho dos mesmos bem como a 
responsabilidade pela gestão desta informação pertencem 
aos titulares dos postos de abastecimento cujos preços de 
venda a retalho e respectivos combustíveis se encontram 
identificados nos painéis.

5 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, as 
entidades aí referidas podem, se para tal existir acordo com 
a concessionária da via rodoviária onde o painel se encontra 
colocado, optar por fornecer a esta ou a outra entidade, 
com a devida antecedência, os elementos necessários ao 
cumprimento daquela obrigação.

6 — A responsabilidade pela instalação, conservação 
e manutenção dos sinais informativos de painéis com-
parativos, a que se refere o artigo 9.º, bem como os cus-
tos inerentes à sua realização são da responsabilidade da 
concessionária da via rodoviária onde se insere o posto 
de abastecimento a sinalizar, ainda que o referido painel 
se localize numa via rodoviária sob responsabilidade de 
outra concessionária.

Artigo 12.º
Desconformidade dos preços indicados

Sem prejuízo da aplicação de outras regras legais ou 
regulamentares, a desconformidade entre o preço constante 
dos painéis e dos painéis comparativos e outros preços 
indicados, por qualquer outra forma ou meio, nos postos 
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de abastecimento implica a aplicação ao utente do preço 
mais baixo indicado.

CAPÍTULO IV

Regime sancionatório e fiscalização

Artigo 13.º
Infracções

1 — A violação do disposto nos artigos 1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 
5.º, 6.º, 7.º, 8.º, 9.º, 11.º e 12.º do presente diploma constitui 
contra -ordenação, punível com as seguintes coimas:

a) De € 250 a € 3000, se o infractor for uma pessoa 
singular;

b) De € 2500 a € 30 000, se o infractor for uma pessoa 
colectiva.

2 — A negligência é punível, sendo os limites mínimo 
e máximo da coima aplicável reduzidos a metade.

Artigo 14.º
Fiscalização e instrução de processos e aplicação de coimas

1 — Compete à Autoridade de Segurança Alimentar e 
Económica a fiscalização do disposto nos artigos 1.º a 5.º 
bem como a instrução dos processos de contra -ordenação, 
nos termos previstos no Decreto -Lei n.º 138/90, de 26 de 
Abril, com a redacção que lhe foi introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 162/99, de 13 de Maio.

2 — A aplicação das coimas bem como a repartição do 
montante das mesmas é efectuada nos termos dos diplomas 
referidos no número anterior.

3 — A fiscalização do disposto nos artigos 6.º a 9.º, 
11.º e 12.º, bem como a instrução dos processos de contra-
-ordenação e a aplicação da respectiva coima, é da respon-
sabilidade das seguintes entidades:

a) Instituto de Infra -Estruturas Rodoviárias, I. P. (InIR, 
I. P.), nos contratos de concessão do Estado, tal como de-
finidos na alínea m) da Base n.º 1 das Bases que atribuem 
à EP — Estradas de Portugal, S. A., a concessão do finan-
ciamento, concepção, projecto, construção, conservação, 
exploração, requalificação e alargamento da rede rodovi-
ária nacional, aprovadas pelo Decreto -Lei n.º 380/2007, 
de 13 de Novembro;

b) EP — Estradas de Portugal, S. A., nos contratos de 
concessão da EP e nos contratos de subconcessão, nos 
termos definidos, respectivamente, nas alíneas l) e q) da 
Base n.º 1 das Bases que atribuem à EP — Estradas de 
Portugal, S. A., a concessão do financiamento, concepção, 
projecto, construção, conservação, exploração, requalifica-
ção e alargamento da rede rodoviária nacional, aprovadas 
pelo Decreto -Lei n.º 380/2007, de 13 de Novembro.

4 — O montante da coima aplicada, no âmbito do nú-
mero anterior, reverte, respectivamente, para a entidade 
mencionada nas alíneas a) e b) do mesmo número.

Artigo 15.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia 1 de Janeiro 
de 2006. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 17/2008/M

Estabelece as bases da orgânica da Secretaria Regional
do Ambiente e dos Recursos Naturais

e a orgânica do Gabinete do Secretário Regional

O Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2007/M, de 23 
de Julho, que instituiu a organização e funcionamento do 
X Governo Regional da Região Autónoma da Madeira, 
previu a Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos 
Naturais, enquanto departamento do Governo Regional 
com competência específica nos domínios do ambiente, 
da água, do saneamento básico, das florestas, das áreas 
protegidas, das pescas, da agro-pecuária, do vinho, do 
bordado e do artesanato.

O Programa de Governo consagra a modernização 
da Administração Pública como um dos instrumentos 
essenciais da estratégia de desenvolvimento da Região, 
essencial para adequar o sistema administrativo para o 
desempenho das tarefas decorrentes do Plano de Desen-
volvimento Económico e Social (PDES) para o período 
de 2007-2013, mormente no que respeita à manutenção 
dos elevados e sustentados ritmos de crescimento da 
economia e do emprego, assegurando a protecção do 
ambiente, a par da coesão social e do desenvolvimento 
territorial.

A modernização da Administração Regional assenta 
na utilização de soluções orgânicas inovadoras, capazes 
de introduzir ganhos de eficiência pela simplificação e 
racionalização de recursos e processos.

Nesse sentido, a presente orgânica, baseada na trilo-
gia economia, eficiência e eficácia, tem como principais 
objectivos a racionalização de actividades e a aproximação 
da Administração aos cidadãos, empresas e comunidade, 
reconfigurando e diminuindo estruturas administrativas, 
visando a melhoria da qualidade dos serviços prestados 
e a simplificação de procedimentos, com consequentes 
ganhos de eficiência e eficácia.

Assim sendo, foram efectuados reajustamentos tendo 
em conta a estrutura existente e as suas disfuncionalidades 
resultantes da junção de competências que antes se encon-
travam distribuídas por outros organismos, bem como a 
sua adequação às novas normas a que deve obedecer a 
organização directa da Região Autónoma da Madeira.

Nesse sentido realçamos, ao nível das macroestruturas, 
a extinção da Direcção Regional de Veterinária, passando 
as suas atribuições para a Direcção Regional de Agricul-
tura e Desenvolvimento Rural, organismo que já detinha 
competência ao nível da produção pecuária, sem prejuízo 
de outras a concretizar nos diplomas específicos de cada 
uma das áreas a aprovar posteriormente, de que é exemplo 
o sector hídrico.

Assim:
Nos termos dos artigos 227.º, n.º 1, alínea d), e 231.º, 

n.º 6, ambos da Constituição da República Portuguesa, 
do artigo 69.º, alíneas c) e d), do Estatuto Político-Admi-
nistrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado 
pela Lei n.º 13/91, de 5 de Junho, e revisto pelas Leis 
n.os 130/99, de 21 de Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho, 
e do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto Legislativo Regional 
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n.º 17/2007/M, de 12 de Novembro, o Governo Regional 
da Madeira decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Missão e atribuições

Artigo 1.º

Missão

A Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos 
Naturais, abreviadamente designada por SRA, é o de-
partamento governamental que tem por missão definir as 
políticas agrícola, de desenvolvimento rural, agro-pecuária, 
ambiental, das áreas protegidas, florestal, piscatória, de 
resíduos, vitivinícola e artesanato numa perspectiva de 
desenvolvimento sustentável, da protecção do cidadão, da 
qualidade, bem como assegurar o planeamento e a coor-
denação da aplicação dos fundos nacionais e comunitários 
aos mesmos.

Artigo 2.º

Atribuições
Na prossecução da sua missão, são atribuições da SRA:

a) Promover, ao nível da Região, a execução da po-
lítica e dos objectivos definidos pelo Governo Regional 
para os sectores agrícola e de desenvolvimento rural, da 
agro-pecuária, ambiente, das áreas protegidas, florestas, 
piscatório, resíduos, da vinha, do vinho e do artesanato;

b) Promover e coordenar o plano de conservação da 
natureza, da floresta, da biodiversidade, do ambiente e da 
preservação e protecção de áreas protegidas, bem como da 
valorização dos elementos naturais madeirenses;

c) Desenvolver as actividades de experimentação, es-
tudo, análise, desenvolvimento, investigação científica 
e demonstração, de acordo com a política definida para 
cada sector;

d) Fiscalizar o cumprimento das normas legais e regu-
lamentares definidos para cada sector;

e) Coordenar os instrumentos de gestão, monitorização 
ambiental, informação e participação públicas, enquanto 
contributos para a melhoria da qualidade de vida dos ci-
dadãos;

f) Promover a execução da política ambiental, planos e 
programas sistemáticos de sensibilização das populações 
com vista à salvaguarda e manutenção do património flo-
restal, ambiental e piscatório;

g) Promover a ligação da agricultura e desenvolvimento 
rural a outros sectores da actividade pública e privada no 
âmbito da educação, saúde, ordenamento do território, 
ambiente, turismo, cultura, comércio e indústria;

h) Promover o ordenamento, a exploração e a conser-
vação dos recursos naturais;

i) Empreender as acções necessárias à conservação de 
espécies raras, ameaçadas ou vulneráveis;

j) Emitir os pareceres técnicos necessários sobre pedidos 
que lhes sejam solicitados nas áreas respectivas;

l) Propor medidas legislativas e implementar acções no 
âmbito das actividades de cada sector;

m) Promover o cumprimento da legislação regional, 
nacional e comunitária para cada sector.

CAPÍTULO II

Estrutura orgânica

Artigo 3.º
Estrutura geral

A SRA prossegue as suas atribuições através de serviços 
integrados na administração directa e indirecta da Região 
Autónoma da Madeira, bem como das entidades integradas 
no sector empresarial público da mesma.

Artigo 4.º
Administração directa

1 — Integram a administração directa da RAM, no âm-
bito da SRA, os seguintes serviços centrais:

a) O Gabinete do Secretário Regional;
b) A Direcção Regional de Agricultura e Desenvolvi-

mento Rural;
c) A Direcção Regional do Ambiente;
d) A Direcção Regional de Florestas;
e) A Direcção Regional de Pescas.

2 — A missão, atribuições, tipo de organização interna, 
dotação de lugares de direcção e estatuto remuneratório de 
chefes de equipa multidisciplinar de cada direcção regional, 
referida nas alíneas b) a e) do n.º 1, constarão de decreto 
regulamentar regional próprio e autónomo.

Artigo 5.º
Superintendência e tutela

O Secretário Regional tem a tutela e superintendência 
do Instituto do Vinho, do Bordado e do Artesanato da 
Madeira, I. P., Parque Natural da Madeira e Fundo Ma-
deirense do Seguro de Colheitas.

Artigo 6.º
Tipologia dos serviços

1 — O Gabinete do Secretário Regional é um serviço 
em que as funções dominantes são de coordenação.

2 — Os serviços indicados nas alíneas b) a e) do n.º 1 
do artigo 4.º e no artigo 5.º são serviços em que as funções 
dominantes são executivas.

CAPÍTULO III

Serviços da administração directa

SECÇÃO I

Gabinete do Secretário Regional

Artigo 7.º
O Secretário Regional

1 — A SRA é superiormente dirigida pelo Secretário 
Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais, ao qual 
são genericamente atribuídas as competências consignadas 
no presente diploma.

2 — Compete ao Secretário Regional assegurar a re-
presentação da SRA a todos os níveis e a realização das 
atribuições inerentes.
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3 — O Secretário Regional pode, nos termos da 
lei, delegar competências nos seus adjuntos e conse-
lheiros técnicos, bem como nos titulares de cargos de 
 direcção.

4 — O Secretário Regional pode também avocar as 
competências das entidades referidas no número ante-
rior.

Artigo 8.º
Missão, atribuições e competências do Gabinete

1 — O Gabinete do Secretário Regional, abreviadamente 
designado por Gabinete, tem por missão apoiar directa-
mente o Secretário Regional, especialmente em matérias 
de natureza organizacional, financeira, recursos humanos, 
planeamento e programação, bem como apoiar, no mesmo 
âmbito, as diversas direcções regionais, institutos, serviços 
e entidades empresariais tuteladas pela SRA.

2 — O Gabinete coordena as funções da SRA nas se-
guintes matérias:

a) Elaboração de acompanhamento da execução do 
orçamento de funcionamento;

b) Planeamento do investimento público e correspon-
dente elaboração e execução do seu orçamento;

c) Gestão de recursos humanos, organizacionais e mo-
dernização administrativa.

3 — O Gabinete prossegue as seguintes atribui-
ções:

a) Preparar e coordenar todos os assuntos que devam 
ser submetidos a despacho do Secretário Regional;

b) Emitir os pareceres necessários às tomadas de de-
cisão;

c) Apoiar técnica e juridicamente os organismos e ser-
viços da SRA;

d) Proceder ao enquadramento do plano e desenvolvi-
mento na proposta técnica de investimentos da SRA;

e) Assegurar as ligações entre os vários serviços e or-
ganismos da SRA e entre estes e o exterior;

f) Organizar e manter permanentemente actualizados 
arquivos, ficheiros, estatísticas e informações com interesse 
para a prossecução dos objectivos da SRA.

4 — O Gabinete é dirigido por um chefe do Gabinete, 
na dependência directa do Secretário Regional, coadjuvado 
por dois adjuntos.

5 — Ao chefe de Gabinete compete:

a) Representar o Secretário Regional, excepto em actos 
de carácter pessoal;

b) Garantir o funcionamento harmonioso de todos os 
órgãos e serviços que integram o Gabinete;

c) Assegurar o expediente do Gabinete;
d) Preparar e coordenar os assuntos a submeter a des-

pacho do Secretário Regional;
e) Manter o controlo interno dos documentos;
f) Transmitir aos diversos serviços e órgãos as ordens 

e instruções do Secretário Regional;
g) Estabelecer a ligação com os vários departamentos 

e serviços da SRA, bem como com os outros Gabinetes 
e estruturas departamentais dos membros do Governo 
central, regional e administração local.

6 — Compete ainda ao chefe do Gabinete exercer as 
demais competências que lhe forem cometidas ou dele-

gadas pelo Secretário Regional, considerando-se desde já 
delegadas as competências seguintes:

a) Assinar e despachar a correspondência oficial e expe-
diente, reservando o que, pelo seu especial conteúdo, deva 
ser submetido ou assinado pelo Secretário Regional;

b) Autorizar a realização de despesas até aos limites 
fixados para os directores regionais na legislação que 
anualmente aprova o Orçamento da Região Autónoma 
da Madeira;

c) Autorizar os pagamentos a satisfazer pelo fundo per-
manente constituído no âmbito do Gabinete;

d) Autorizar a mobilidade de bens e equipamentos;
e) Autorizar o abate de bens;
f) Assinar os processos de despesa que deverão ter cabi-

mento orçamental e prévia autorização da sua efectivação 
pela autoridade competente;

g) Praticar todos os actos subsequentes à abertura de 
concursos, nomeadamente procedendo à nomeação e pro-
moção do pessoal;

h) Outorgar os contratos de pessoal;
i) Deferir pedidos de exoneração ou de rescisão de con-

tratos de pessoal;
j) Aprovar o plano anual de férias e respectivas alte-

rações, bem como autorizar o gozo e a acumulação de 
férias;

l) Autorizar as dispensas e justificar as faltas do pessoal;
m) Homologar as classificações de serviço e superinten-

der as acções a serem desenvolvidas no âmbito do sistema 
de avaliação do desempenho dos funcionários públicos;

n) Conceder licenças sem vencimento até 90 dias, licen-
ças sem vencimento por um ano, licenças sem vencimento 
de longa duração e licenças sem vencimento para acompa-
nhamento do cônjuge colocado no estrangeiro, bem como 
autorizar o regresso ao serviço;

o) Autorizar a mobilidade do pessoal;
p) Autorizar a reclassificação profissional do pessoal;
q) Autorizar o abono do vencimento de exercício per-

dido, no todo ou em parte, reservando para o Secretário 
Regional os casos que mereçam indeferimento;

r) Autorizar a inscrição e participação de pessoal em 
cursos de formação, estágios, congressos e outras ini-
ciativas semelhantes a decorrer na Região Autónoma da 
Madeira;

s) Autorizar o processamento de ajudas de custo, in-
cluindo o abono antecipado após autorização do Secretário 
Regional para a deslocação;

t) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e em 
dias de descanso semanal, complementar e feriados, bem 
como a aposição de visto nos respectivos boletins;

u) Autorizar horários de trabalho específicos, incluindo 
jornada contínua;

v) Assinar requisições à Direcção Regional do Patri-
mónio;

x) Em geral, autorizar, ou, se for o caso, determinar a 
prática de quaisquer actos ou certidões e assinar quaisquer 
documentos cuja elaboração decorra do normal funciona-
mento dos serviços.

7 — Compete aos adjuntos do Gabinete:

a) Prestar o apoio técnico que lhes for determinado;
b) Àquele que for indicado pelo Secretário Regional, 

substituir o chefe do Gabinete nas suas faltas, ausências 
e impedimentos.
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8 — Compete aos conselheiros técnicos desenvolver e 
coordenar assuntos interdepartamentais de âmbito espe-
cífico designado pelo Secretário Regional.

9 — Compete aos secretários pessoais prestar o apoio 
administrativo que lhes for determinado.

Artigo 9.º
Estrutura do Gabinete

1 — O Gabinete compreende uma estrutura hierarqui-
zada.

2 — No Gabinete do Secretário Regional, desde que se 
justifique e com vista a aumentar a flexibilidade e eficácia 
na gestão, podem ser criadas equipas de projecto tempo-
rárias e com objectivos especificados.

CAPÍTULO IV

Pessoal dirigente

Artigo 10.º
Quadro de cargos de direcção

Os lugares de direcção superior de 1.º grau do Gabinete 
do Secretário Regional constam do mapa anexo único 
ao presente decreto regulamentar, do qual faz parte in-
tegrante.

CAPÍTULO V

Disposições transitórias e finais

Artigo 11.º
Carreira de coordenador

1 — A carreira de coordenador, prevista no Decreto 
Legislativo Regional n.º 23/99/M, de 26 de Agosto, aplica-
se ao pessoal do quadro do Gabinete do Secretário Re-
gional.

2 — Esta carreira desenvolve-se pelas categorias de 
coordenador especialista e de coordenador.

3 — O recrutamento para as categorias referidas no 
número anterior far-se-á da seguinte forma:

a) De entre coordenadores com três anos na respectiva 
categoria, para a categoria de coordenador especialista;

b) De entre chefes de secção com comprovada expe-
riência na área administrativa, para a categoria de coor-
denador.

4 — Esta carreira é remunerada de acordo com o di-
ploma referido no n.º 1.

Artigo 12.º
Orgânicas dos organismos e serviços dependentes

Até à entrada em vigor dos novos diplomas legais refe-
ridos nas alíneas b) a e) do n.º 1 do artigo 4.º e no artigo 5.º 
mantêm-se em vigor aqueles que estabelecem as orgânicas 
e os quadros de pessoal respectivos.

Artigo 13.º
Direcção Regional de Veterinária

O Decreto Regulamentar Regional n.º 31/2005/M, de 
3 de Novembro, que aprova a orgânica da Direcção Re-
gional de Veterinária (DRV), mantém-se em vigor, até à 
entrada em vigor do novo diploma que aprova a orgânica 
da Direcção Regional de Agricultura e Desenvolvimento 
Rural (DRADR).

Artigo 14.º
Direcção Regional de Saneamento Básico

Até à entrada em vigor dos novos diplomas que rees-
truturam o sector das águas, incluindo águas residuais, 
mantém-se em vigor o Decreto Regulamentar Regional 
n.º 32/2001/M, de 15 de Novembro, que aprova a orgânica 
da Direcção Regional do Saneamento Básico (DRSB), na 
sua actual redacção.

Artigo 15.º
Revogação

É revogado o Decreto Regulamentar Regional 
n.º 23/2005/M, de 16 de Maio, com excepção dos quadros 
de pessoal que se encontram em anexo àquele diploma e da 
estrutura de cargos de direcção intermédia de 1.º e 2.º graus, 
até à efectiva regulamentação destes nas portarias e des-
pachos respectivos, nos termos do disposto no artigo 21.º, 
n.os 4, 5 e 8, e no artigo 24.º, n.º 2, do Decreto Legislativo 
Regional n.º 17/2007/M, de 12 de Novembro.

Artigo 16.º
Vigência

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional em 12 
de Junho de 2008.

O Presidente do Governo Regional, Alberto João Car-
doso Gonçalves Jardim.

Assinado em 2 de Julho de 2008.
Publique-se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

ANEXO 

Designação/grupo de pessoal Qualificação profissional — área funcional Categoria/grau Número 
de lugares

Lugares a 
extinguir

Pessoal dirigente . . . . . . . . . . . . . . . . . Direcção intermédia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.º grau   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Pessoal de chefia . . . . . . . . . . . . . . . . . Coordenação e chefia na área administrativa Chefe de departamento (a)   . . . . 5 5

(a) Lugares a extinguir quando vagar. Um dos lugares pertence ao pessoal afecto à concessão do Sistema Regional de Gestão e Abastecimento de Água da RAM.
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